
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079153 - SP (2026/0084908-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO PEDRO FIDELIZ NETO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  FLAGRANTE.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO

DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES

CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  FUGA

PARA  O  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  RAZÕES.  

PRISÃO  PREVENTIVA.  REITERAÇÃO  CRIMINOSA.  AUSÊNCIA

DE  CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 5º, XI, da Constituição Federal consagrou o direito fundamental

à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo inviolável do

indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem  consentimento  do

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar

socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.

2.  O  Supremo Tribunal  Federal  definiu,  em repercussão  geral  (Tema

280), que o ingresso forçado em domicílio sem mandado judicial apenas

se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o período

noturno  -  quando  amparado  em  fundadas  razões,  devidamente

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto,  que indiquem estar

ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
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3. No caso, o réu, ao notar a presença da guarnição policial, arremessou

uma mochila no quintal da residência e fugiu pelos fundos do imóvel, no

qual posteriormente foram encontradas drogas.

4.  A respeito  da possibilidade de ingresso imediato  em domicílio  em

situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a

guarnição  policial,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em

julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a

fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais

militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a

existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256

AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de

Moraes, Tribunal Pleno, j. 17/2/2025). No mesmo sentido: RE 1.491.517

AgR-EDv, Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 14/10/2024.

5.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação

da pena e não decorra, automaticamente, da natureza abstrata do crime

ou  do  ato  processual  praticado  (art.  313,  §  2º,  CPP).  Além disso,  a

decisão judicial  deve apoiar-se  em motivos  e  fundamentos  concretos,

relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os

meios ou os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 

6. Na espécie, o Juiz de primeiro grau salientou que o réu é reincidente

em  crimes  dolosos  e  ostenta  condenações  anteriores  por  tráfico  de

drogas  e  por  posse  de  arma  de  fogo  com numeração  suprimida.  Tal

circunstância  evidencia  a  real  possibilidade  de  que,  solto,  o  acusado

volte  a  delinquir,  a  ensejar,  por  conseguinte,  a  necessidade  de

manutenção da custódia preventiva para a garantia da ordem pública,

notadamente para o fim de evitar a reiteração criminosa.

7.  A apontada ausência  de  contemporaneidade da custódia  preventiva

não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que impede o exame dessa

questão  diretamente  por  esta  Corte  Superior  de  Justiça,  sob pena de,

assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão de instância.

8. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros  da SEXTA TURMA do Superior  Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas
(Desembargadora Convocada do TJDFT), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília (DF), 24 de junho de 2026.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1079153 - SP (2026/0084908-8)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : JOAO PEDRO FIDELIZ NETO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE

DROGAS.  FLAGRANTE.  DOMICÍLIO  COMO  EXPRESSÃO  DO

DIREITO  À  INTIMIDADE.  ASILO  INVIOLÁVEL.  EXCEÇÕES

CONSTITUCIONAIS.  INTERPRETAÇÃO  RESTRITIVA.  FUGA

PARA  O  INTERIOR  DO  DOMICÍLIO.  FUNDADAS  RAZÕES.

PRISÃO PREVENTIVA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. AUSÊNCIA

DE  CONTEMPORANEIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1.  O  art.  5º,  XI,  da  Constituição  Federal  consagrou  o  direito

fundamental à inviolabilidade do domicílio, ao dispor que a casa é asilo

inviolável  do  indivíduo,  ninguém  nela  podendo  penetrar  sem

consentimento  do  morador,  salvo  em  caso  de  flagrante  delito  ou

desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação

judicial.

2.  O Supremo Tribunal Federal  definiu,  em repercussão geral  (Tema

280),  que  o  ingresso  forçado  em  domicílio  sem  mandado  judicial

apenas se revela legítimo - a qualquer hora do dia, inclusive durante o

período noturno - quando amparado em fundadas razões, devidamente

justificadas pelas circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar

ocorrendo,  no  interior  da  casa,  situação  de  flagrante  delito  (RE  n.

603.616/RO, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010). No mesmo

sentido, neste STJ: REsp n. 1.574.681/RS.
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3. No caso, o réu, ao notar a presença da guarnição policial, arremessou

uma mochila no quintal da residência e fugiu pelos fundos do imóvel,

no qual posteriormente foram encontradas drogas.

4. A respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio em

situação na qual o indivíduo foge para o interior do imóvel ao avistar a

guarnição  policial,  o  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  em

julgamento de dois embargos de divergência, firmou a tese de que "a

fuga para o interior do imóvel ao perceber a aproximação dos policiais

militares, que realizavam patrulhamento de rotina na região, evidencia a

existência de fundadas razões para a busca domiciliar" (RE 1.492.256

AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red. Acd. Min. Alexandre de

Moraes,  Tribunal  Pleno,  j.  17/2/2025).  No  mesmo  sentido:  RE

1.491.517  AgR-EDv,  Rel.  Min.  Cármen  Lúcia,  Tribunal  Pleno,  j.

14/10/2024.

5.  A  prisão  preventiva  é  compatível  com  a  presunção  de  não

culpabilidade  do  acusado  desde  que  não  assuma  natureza  de

antecipação  da  pena  e  não  decorra,  automaticamente,  da  natureza

abstrata do crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

Além  disso,  a  decisão  judicial  deve  apoiar-se  em  motivos  e

fundamentos concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos

quais se se possa extrair o perigo que a liberdade plena do investigado

ou réu representa para os meios ou os fins do processo penal (arts. 312

e 315 do CPP). 

6. Na espécie, o Juiz de primeiro grau salientou que o réu é reincidente

em  crimes  dolosos  e  ostenta  condenações  anteriores  por  tráfico  de

drogas e  por  posse de arma de fogo com numeração suprimida.  Tal

circunstância  evidencia  a  real  possibilidade de que,  solto,  o  acusado

volte  a  delinquir,  a  ensejar,  por  conseguinte,  a  necessidade  de

manutenção da custódia preventiva para a garantia da ordem pública,

notadamente para o fim de evitar a reiteração criminosa.

7. A apontada ausência de contemporaneidade da custódia preventiva

não foi analisada pelo Tribunal de origem, o que impede o exame dessa

questão diretamente por esta Corte Superior de Justiça, sob pena de,

assim o fazendo, incidir-se na indevida supressão de instância.

8. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

JOÃO PEDRO FIDELIZ NETO  interpõe agravo regimental  contra

decisão de minha relatoria, em que conheci em parte do habeas corpus e, nessa

extensão,  deneguei  a  ordem,  mantendo,  por  conseguinte,  inalterada  a  custódia

preventiva a ele imposta pela suposta prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa reitera a sua compreensão de que os elementos de informação

existentes em desfavor do réu são ilícitos, porque obtidos por meio de violação de

domicílio.

Afirma, ainda, que "a decisão agravada igualmente incorre em equívoco

ao concluir pela presença de fundamentação concreta para a prisão preventiva" e

que "A reincidência, isoladamente, não autoriza a prisão cautelar automática, sob

pena de verdadeira execução antecipada da pena" (fl. 316).

Por  fim,  aduz  que  "a  decisão  agravada  deixou  de  enfrentar

adequadamente o argumento defensivo relativo à ausência de contemporaneidade

da custódia. Embora tenha afirmado existir supressão de instância, a matéria foi

expressamente  deduzida  no  habeas  corpus  originário,  inclusive  como  tópico

autônomo" (fl. 316).

Requer, assim, a reconsideração do decisum anteriormente proferido ou

a submissão do feito a julgamento pelo órgão colegiado, "a fim de revogar a prisão

preventiva do paciente e, caso necessário, aplicar as medidas cautelares cabíveis,

nos termos do art. 319 do CPP" (fl. 318).

VOTO

Em que pesem os argumentos despendidos pela defesa, entendo que não

lhe assiste razão.

I. Inviolabilidade de domicílio – direito fundamental

O  caso  traz  a  lume  antiga  discussão  sobre  a  legitimidade  do

procedimento  policial  que,  após  o  ingresso  no  interior  da  residência  de

determinado indivíduo,  sem autorização judicial,  logra  encontrar  e  apreender

drogas – de sorte a configurar a suposta prática do crime previsto no art. 33, caput,
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da  Lei  n.  11.343/2006 –,  cujo  caráter  permanente  autorizaria,  segundo

ultrapassada linha de pensamento, o ingresso domiciliar.

Faço lembrar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, por ocasião

do  julgamento  do  RE  n.  603.616/RO,  com  repercussão  geral  previamente

reconhecida, assentou que "a entrada forçada em domicílio sem mandado judicial

só é lícita,  mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões,

devidamente justificadas a posteriori , que indiquem que dentro da casa ocorre

situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal

do  agente  ou  da  autoridade  e  de  nulidade  dos  atos  praticados"  (Rel.  Ministro

Gilmar Mendes, DJe 8/10/2010).

A  Corte  Suprema,  em  síntese,  definiu  que  o  ingresso  forçado  em

domicílio sem mandado judicial apenas se revela legítimo – a qualquer hora do

dia, inclusive durante o período noturno – quando amparado em fundadas razões

–  na  dicção  do  art.  240, §  1º,  do  CPP  –,  devidamente  justificadas  pelas

circunstâncias do caso concreto, que indiquem estar ocorrendo, no interior da casa,

situação de flagrante delito.

Embora  a  jurisprudência  haja  caminhado  no  sentido  de  que  as

autoridades podem ingressar em domicílio, sem o consentimento do morador, em

hipóteses de flagrante delito de crime permanente – de que é exemplo o tráfico de

drogas  –,  propus,  ao  julgar  o  REsp  n.  1.574.681/RS (DJe  30/5/2017),  que  o

entendimento fosse aperfeiçoado, dentro, obviamente, dos limites definidos pela

Carta Magna e pelo Supremo Tribunal Federal, para que se pudesse perquirir em

qual medida a entrada forçada em domicílio é tolerável.

Na ocasião, esta colenda Sexta Turma decidiu, à unanimidade, que não

se há de admitir que a mera constatação de situação de flagrância, posterior ao

ingresso, justifique a medida. Ora, se o próprio juiz só pode determinar a busca e

apreensão  durante  o  dia,  e  mesmo  assim  mediante  decisão  devidamente

fundamentada, após prévia análise dos requisitos autorizadores da medida,  não

seria  razoável  conferir  a  um  servidor  da  segurança  pública  total

discricionariedade  para,  a  partir  de  mera  capacidade  intuitiva,  entrar  de

maneira forçada na residência de alguém e,  então,  verificar  se nela há ou não

alguma  substância  entorpecente.  A  ausência  de  justificativas  e  de  elementos

seguros  a  autorizar  a  ação  dos  agentes  públicos,  diante  da  discricionariedade
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policial  na  identificação  de  situações  suspeitas  relativamente  à  ocorrência  de

tráfico  de  drogas,  pode  acabar  esvaziando  o  próprio  direito  à  privacidade  e  à

inviolabilidade de sua condição fundamental.

No referido julgamento, concluiu-se, portanto, que, para legitimar-se o

ingresso em domicílio alheio, é necessário tenha a autoridade policial  fundadas

razões  para  acreditar,  com lastro  em circunstâncias  objetivas,  no  atual  ou

iminente cometimento de crime no local onde a diligência vai ser cumprida, e não

mera desconfiança fulcrada,  v.  g.,  na fuga de indivíduo de uma ronda policial,

comportamento que pode ser atribuído a várias causas que não, necessariamente,

a de estar o abordado portando ou comercializando substância entorpecente

ou mesmo carregando consigo ilegalmente arma de fogo.

II. O caso dos autos - existência de fundadas razões

Feitas  essas  considerações  introdutórias,  passo  a  analisar  a  situação

concreta ora em julgamento.

No  caso,  o  Ministério  Público  assim  narrou  os  fatos  em sua  inicial

acusatória, no que interessa (fls. 17-18):

Em 06 de agosto de 2025,  por  volta  de 21 horas,  os  policiais
militares Fernando Flamarin Bono e Roniélson Roberto de Souza,
durante patrulhamento preventivo, receberam denúncia anônima
no  sentido  de  que  um  indivíduo  chamado  João  Pedro  estaria
praticando o tráfico ilícito de drogas na Avenida Paranapanema n°
365, no Bairro Iporã, nesta cidade.

Quando se dirigiram ao endereço informado, os policiais militares
visualizaram indivíduos na frente do imóvel situado na Avenida
Paranapanema n° 365.  Assim que perceberam a aproximação
da  viatura  policial,  tais  indivíduos  empreenderam  fuga  e
deixaram o local.

Os  policiais  militares  observaram  que  o  indiciado  João  Pedro
Fideliz Neto se encontrava na lateral do imóvel. Ocorre que,  ao
notar a presença da Polícia Militar, o indiciado arremessou
uma mochila no quintal da residência e fugiu pelos fundos do
imóvel.  Os  policiais  militares  tiveram  que  cortar  a  corrente
instalada  no  portão  de  acesso  à  residência  e  não  conseguiram
deter o indiciado João Pedro, o qual teve êxito em sua fuga.
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A  Corte  estadual  afastou  a  apontada  ilicitude  dos  elementos  de

informação  existentes  em  desfavor  do  ora  agravante  (tese  de  invasão  de

domicílio), com base nos seguintes fundamentos (fl. 14):

Em  relação  à  alegação  de  que  a  denúncia  anônima  são  seria
suficiente  para  justificar  a  ação  policial,  o  pleito  não  merece
guarida.  A  inviolabilidade  do  domicílio,  constitucionalmente
prevista,  comporta exceções.  A ocorrência de flagrante delito é
uma delas e, ao contrário do alegado, a situação da corré Gabriela
era de flagrância.

De acordo com a jurisprudência que havia se consolidado nesta Corte

Superior, o fato de o réu, ao haver avistado os agentes policiais, ter corrido para o

interior da residência, por si só, não justifica o ingresso imediato em seu domicílio

sem mandado judicial prévio (HC n.  877.943/MS, Terceira Seção, Rel. Ministro

Rogerio Schietti, j. 18/4/2024).

Todavia, a respeito da possibilidade de ingresso imediato em domicílio

em situação na qual o indivíduo  foge para o interior do imóvel ao avistar a

guarnição policial, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, em julgamento de

dois embargos de divergência,  firmou a tese de que "a fuga para o interior do

imóvel  ao  perceber  a  aproximação  dos  policiais  militares,  que  realizavam

patrulhamento de rotina na região, evidencia a existência de fundadas razões para

a busca domiciliar" (RE 1.492.256 AgR-EDv-AgR, Rel. Min. Edson Fachin, Red.

Acd.  Min.  Alexandre  de  Moraes,  Tribunal  Pleno,  j.  17/2/2025).  No  mesmo

sentido:  RE 1.491.517 AgR-EDv,  Rel. Min.  Cármen Lúcia,  Tribunal Pleno, j.

14/10/2024.

Verifico, a propósito, que as duas turmas que integram a Terceira Seção

deste Superior Tribunal já se adequaram à posição da Suprema Corte em recentes

julgados:

[...]
3. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal estabelece que a
entrada  forçada  em  domicílio  sem  mandado  judicial  é  lícita
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas
posteriormente, que indiquem flagrante delito.
4.  A fuga  do  réu  para  o  interior  do  imóvel  ao  perceber  a
aproximação dos policiais configura fundadas razões para a
busca domiciliar, conforme precedente do STF.
5. A desconstituição da conclusão exarada pelo Tribunal local que
manteve a condenação implicaria revolvimento de matéria fático-
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probatória, o que não se coaduna com o rito sumário do habeas
corpus.
6.  A  reincidência  do  réu  impede  a  aplicação  da  minorante  do
tráfico,  pois  não  se  encontra  preenchido  o  requisito  da
primariedade exigido pelo  art.  33, § 4º, da Lei n.  11.343/2006,
bem  como  justifica  a  fixação  do  regime  imediatamente  mais
gravoso, de acordo com a quantidade de pena aplicada.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental improvido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  entrada  forçada  em  domicílio  sem
mandado judicial é lícita quando amparada em fundadas razões
que indiquem flagrante delito. 2. A reincidência do réu impede a
aplicação da minorante do tráfico prevista no art. 33, § 4º, da Lei
n. 11.343/2006."
Dispositivos  relevantes  citados:  CF/1988, art.  5º,  XI;  Lei  n.
11.343/2006, art. 33, § 4º.
Jurisprudência relevante citada: STF, RE n.  603.616/RO, relator
Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, DJe de 10/5/2016; RE
n.  1.492.256-AgR-EDv-AgR,  relator  Ministro  Edson  Fachin,
relator para o acórdão Ministro Alexandre de Moraes, Tribunal
Pleno,  DJe  de  6/3/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  910.729/MG,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em
19/8/2024.
(AgRg no HC n.  872.060/RS,  relator Ministro  Og Fernandes,
Sexta Turma, julgado em 24/6/2025, DJEN de 1/7/2025.)
[...]
4. O Supremo Tribunal Federal, em recentes julgados, decidiu
que  a  fuga  do  réu  para  dentro  do  imóvel,  apontado  em
denúncia anônima como local  de traficância,  ao verificar a
aproximação dos policiais, é causa suficiente para autorizar a
busca domiciliar sem mandado judicial.
5.  A  decisão  impugnada  foi  reconsiderada,  em  atenção  ao
princípio  da  segurança  jurídica,  conferindo  à  questão  análise
conforme decisões recentes do STF no tema 280 da repercussão
geral, em casos similares.
IV. DISPOSITIVO E TESE
6.  Agravo  regimental  provido  para  restabelecer  a  decisão
condenatória nos autos da ação penal.
Tese de julgamento: "A fuga do réu para dentro do imóvel, ao
verificar a aproximação dos policiais,  configura justa causa
para busca domiciliar sem mandado. "Dispositivos relevantes
citados:  CR/1988, art.  5º,  XI.  STF, RE 1.491.517, Rel.  Min.
Cármen  Lúcia,  Tribunal  Pleno,  julgado  Jurisprudência
relevante citada: em 14.10.2024; STF, RE 1.492.256, Rel. Min.
Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, julgado em 17.02.2025.
(RE no AgRg no HC n.  931.174/MG. Rel.  Ministro  Ribeiro
Dantas, Dje 18/3/2025, grifei)

Por conseguinte, em atenção ao dever de uniformização, estabilidade,

integridade e coerência da jurisprudência pelos Tribunais (CPC, art. 926, c/c CPP,

art. 3º), e com ressalva da minha posição pessoal sobre o tema, deve ser aplicada
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ao  caso  a  nova  tese  firmada  pelo  Supremo  Tribunal  Federal  no  julgamento

supracitado.

Assim, no caso, deve-se reputar que estavam presentes fundadas razões

para o ingresso no domicílio, à luz do atual entendimento do Plenário do STF

acima mencionado.

III. Prisão preventiva - motivação concreta e suficiente

Quanto à apontada ausência de quaisquer dos fundamentos previstos no

art.  312 do  CPP,  faço  lembrar  que  a  prisão  preventiva  é  compatível  com  a

presunção de não culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de

antecipação  da  pena  e  não  decorra,  automaticamente,  da  natureza  abstrata  do

crime ou do ato processual praticado (art. 313, § 2º, CPP).

Além disso, a decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos

concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos quais se se possa extrair

o perigo que a liberdade plena do investigado ou réu representa para os meios ou

os fins do processo penal (arts. 312 e 315 do CPP). 

Na hipótese, há motivos concretos e idôneos para embasar a ordem de

prisão do acusado, porquanto o Juiz de primeiro grau salientou que "O denunciado

é  reincidente  em  crimes  dolosos,  ostentando  condenações  anteriores  por

tráfico de drogas e posse de arma de fogo com numeração suprimida (fls. 40),

o  que  revela  inequívoco  desprezo  pelas  normas  jurídicas  e  inclinação  para  a

prática  delitiva.  A reincidência  específica  em  crime  de  mesma  natureza

demonstra que as sanções penais anteriormente impostas não foram suficientes

para dissuadir o acusado da atividade criminosa, evidenciando sua periculosidade

concreta e o elevado risco de reiteração criminosa caso permaneça em liberdade.

O fato de o denunciado ter empreendido fuga no momento da abordagem policial

revela consciência da ilicitude de sua conduta e disposição para se esquivar da

ação da Justiça, o que reforça a necessidade da medida constritiva" (fl. 42).

Tais  circunstâncias  evidenciam  a  real  possibilidade  de  que,  solto,  o

acusado volte a delinquir, a ensejar, por conseguinte, a necessidade de manutenção

da custódia preventiva para a  garantia da ordem pública, notadamente para o

fim de evitar a reiteração criminosa.
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Concluo,  então,  haver  sido  demonstrada  a  exigência  cautelar

justificadora da prisão preventiva do réu.

Por idênticos fundamentos, a adoção de medidas cautelares diversas não

se  prestaria  a  evitar  o  cometimento  de  novas  infrações  penais  (art.  282,  I,  do

Código de Processo Penal). Nesse sentido:

[...]
V - Adequada fundamentação do decisum a quo demonstrando a
real possibilidade de reiteração das condutas delitivas, portanto,
não  se  faz  viável  a  substituição  da  custódia  por  medidas
cautelares  diversas  da  prisão,  em razão  dos  múltiplos  riscos  à
ordem pública.
Agravo Regimental desprovido.
(AgRg  na  PET  no  RHC  n.  90.040/RJ,  Rel.  Ministro  Felix
Fischer, 5ª T., DJe 13/4/2018).

IV. Alegada ausência de contemporaneidade - supressão de instância

Por fim, no que tange à apontada ausência de contemporaneidade da

custódia preventiva, verifico que essa matéria não foi analisada pelo Tribunal de

origem, o que impede o exame dessa questão diretamente por esta Corte Superior

de Justiça,  sob pena de,  assim o fazendo,  incidir-se na indevida  supressão de

instância.

V. Dispositivo

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.079.153 / SP

Número Registro: 2026/0084908-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15037783020258260388 23706465420258260000 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : BRUNO BARROS MENDES 
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO PEDRO FIDELIZ NETO (PRESO)
CORRÉU : GABRIELLA MORALES DE SOUZA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PEDRO FIDELIZ NETO (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BARROS MENDES - SP376553
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026
a 24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Carlos  Pires  Brandão,  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora
Convocada do TJDFT),  Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior  votaram com o Sr.  Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 24 de junho de 2026
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